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1. Introdução
O objetivo do manual é orientar os servidores das unidades de distribuição das instituições da Justiça Federal quanto à utilização da Tabela Única de Assuntos - T.U.A. - aprovada pela Resolução 317, de 26 de maio de 2003, do Conselho da Justiça Federal – CJF, para garantir a uniformidade da classificação dos assuntos das demandas processuais, facilitando, assim, o trabalho do classificador. 

Para tanto, desenvolve uma breve apresentação da tabela, tece orientações gerais para a sua utilização, aborda assuntos que aparentemente se encontram repetidos em ramos diferentes do direito, localiza possíveis dúvidas em relação a alguns assuntos e apresenta a forma como dar-se-á a atualização da T.U.A.
Assim como a T.U.A., o manual é um instrumento em contínuo aperfeiçoamento. Sugestões para o seu aprimoramento poderão ser apresentadas para apreciação de aprovação do Comitê Gestor de Padronização das Atividades Judiciárias, pelo e.mail Comitêdepadronizacao@cjf.gov.br  .
2. Apresentação da T.U.A.
A T.U.A. teve sua origem em estudos realizados pela Comissão Técnica Interdisciplinar para Gestão de Documentos da Justiça Federal, que visavam ao estabelecimento de uma política de gestão documental. Esses estudos tiveram como resultado a elaboração de critérios para a guarda e eliminação de autos transitados em julgado, com base no assunto das demandas judiciais. 

A partir da interação da comissão técnica com as áreas judiciárias dos Tribunais, a T.U.A. começou a ser organizada pelas Secretarias Judiciárias dos Tribunais com a contribuição dos Setores de Distribuição dos Tribunais e das Seções Judiciárias. Em meados de 2003, a tabela foi aprovada pelo Conselho de Justiça Federal e, após a aprovação, foi revisada, com a participação dos Tribunais Regionais Federais  e das Seções Judiciárias, para ser implantada durante o ano de 2004.

A gestão da T.U.A. será feita pelo Comitê de Padronização das Atividades Judiciárias, integrado pelos titulares dos órgãos judiciários dos Tribunais Regionais Federais e seus representantes e coordenado pela Secretária de Pesquisa e Informação Jurídicas  do Centro de Estudos Judiciários.   

2.1 Objetivos da T.U.A
A Tabela Única de Assuntos da Justiça Federal nasceu da constatação da ausência de padronização no desenvolvimento das rotinas e da necessidade de garantir a integração e o funcionamento sistêmico da Justiça Federal. 

Os objetivos da T.U.A. são os de aprimorar o controle de prevenção a partir de assuntos melhor detalhados, assegurar a distribuição por competências em razão da matéria e facilitar a rápida recuperação das informações processuais.

A Tabela Única de Assuntos, ao padronizar nacionalmente o cadastramento das matérias discutidas nos processos, garante um pré-requisito fundamental para a gestão dos documentos judiciais.

A T.U.A. e os critérios que norteiam a seleção das ações judiciais, legitimados pela Resolução nº 359, de 29/03/2004, são instrumentos da política de gestão das ações judiciais transitadas em julgado e arquivadas na Justiça Federal de Primeiro e Segundo Graus.

Além dos objetivos mencionados, a T.U.A, juntamente com outros instrumentos que visam a assegurar a padronização de rotinas, possibilitará o desenvolvimento e implementação de diversos projetos na Justiça Federal, tais como:

· Sistema de Consulta Processual Unificada da Justiça Federal, para efeito de expedição de certidões

· Implantação dos critérios de guarda e eliminação de autos findos nos arquivos da Justiça Federal com vista à preservação da memória nacional
· Sistema Nacional de Estatística da Justiça Federal - SINEJUS
· Central de Informações sobre Crimes contra o Sistema Financeiro Nacional e Crimes de Lavagem de Dinheiro

· Rol dos Culpados da Justiça Federal
2.2. A estrutura da T.U.A.
A tabela de assuntos está estruturada em sete categorias que organizam os ramos do direito. Para a classificação de processos no 2o. grau, foi criado excepcionalmente uma categoria de direito processual. Cada um destes grupos é detalhado em níveis, de 1 até 3, ou de 1 até 4 onde houver necessidade: quanto maior o nível, mais especificado estará o assunto. 

Organizou-se a tabela desta forma buscando torná-la didática, uma vez que os assuntos da Justiça Federal devem estar abrangidos por estes ramos. Adotou-se uma sistemática rígida, na sua estrutura, porém, flexível, quanto à possibilidade de atualização de assuntos que vierem a ser necessários.
O nível 1

A seguir a estrutura básica da tabela no nível 1, que organiza sete ramos  do direito material e mais o direito processual:

	01
	 Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público

	
	

	02
	 Direito Civil e outras matérias de Direito Privado

	
	

	03
	 Direito Tributário

	
	

	04
	 Direito Previdenciário

	
	

	05
	 Direito Penal

	
	

	06
	 Direito do Consumidor

	
	

	07
	 Direito do Trabalho

	08
	 Direito Processual


O nível 2

Dentro dos assuntos de nível 1, encontram-se elencados os assuntos de nível 2 (as subcategorias) que correspondem àquele ramo do direito. Neste nível começa a ocorrer a especificação dos assuntos e inicia o crescimento da tabela. Possíveis acréscimos de assuntos deverão respeitar esta estrutura. Deles decorrem os assuntos de nível 3,  que dão possibilidade de cadastramento dos processos, e sucessivamente, os de nível 4, quando houver.

01 - Ramo do DIREITO ADMINISTRATIVO e outras matérias de Direito Público
Dezesseis assuntos de nível 2


02 - Ramo DIREITO CIVIL e outras matérias do Direito Privado

         Quinze assuntos de nível 2

03 - Ramo do DIREITO TRIBUTÁRIO

          Quatorze assuntos de nível 2

04 – Ramo do DIREITO PREVIDENCIÁRIO

           Três assuntos no nível 2

05 – Ramo do DIREITO PENAL

          Vinte e um assuntos no nível 2

06 – Ramo do DIREITO DO CONSUMIDOR

          Três assuntos no nível 2


07 – Ramo do DIREITO DO TRABALHO

          Cinco assuntos no nível 2

08 – Ramo de Direito Processual

Dois assuntos no nível 2

Os níveis 3 e 4 

São os níveis de definição. A partir destes níveis é feito o cadastramento dos novos assuntos dos processos, sempre buscando fazê-lo no nível mais detalhado.

Exemplo 1: Assunto em que o detalhamento vai até o nível 3.

NÍVEL 1 (     01 - Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público
NÍVEL 2 (
 01.09 - Dívida Pública – Administrativo 
NÍVEL 3 ( 
 01.09.01 - Apólices da Dívida Pública - Dívida Pública - Administrativo

NÍVEL 4 (     Não há nível 4.

Exemplo 2: Assunto onde o detalhamento vai até o  nível 4.
NÍVEL 1 (     01 - Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público

NÍVEL 2 ( 
 01.11 - Servidor Público Civil – Administrativo 

NÍVEL 3 (     01.11.03 - Reajuste de Vencimentos - Servidor  Público Civil - Administrativo

NÍVEL 4 (     01.11.03.01 - URP fev/89 - Reajuste de Vencimentos - Servidor  Público Civil – Administrativo

3. Orientações gerais para a utilização da T.U.A.
Enumeramos abaixo algumas regras que devem ser observadas para a utilização da T.U.A.:

	01


	O classificador deverá identificar o assunto principal da demanda, este deverá ser o primeiro assunto a ser inserido no cadastro do processo.

	
	

	02


	Na hipótese de haver a necessidade de se cadastrar mais assuntos, para melhor identificar o processo, estes deverão ser inseridos após o assunto principal.

	
	

	03


	A quantidade de assuntos a ser inserida deve ser aquela que expressa com maior fidedignidade a demanda. O classificador deve, no entanto, primar pela objetividade, não inserindo assuntos desnecessários.

	
	

	04


	A classificação do processo auxiliar ou incidente exceto nas ações cautelares, obedecerá a classificação do processo principal. Ex.: Embargos à execução terá o mesmo assunto da execução; o Agravo de Instrumento terá o mesmo assunto da ação originária, etc.

	
	

	05
	O assunto do processo é o direito material, exceto quando se tratar de justificação de concubinato, união estável, ou ainda, quando o recurso a ser distribuído no  2º Grau incidir sobre questão processual.  Neste último caso, deve-se classificar além do assunto do processo principal, o assunto Direito Processual Civil ou Direito Processual Penal como assunto subsidiário. 

	
	

	06
	Nos sistemas de autuação e registro em que se disponibilizar a utilização de campos livres,  não poderá ser inserido, nestes,  assunto ou detalhamento de assunto. Os campos livres deverão ser utilizados para informações complementares como períodos de aquisição, ano fiscal, n.º de CDA,  n.º de contrato, n º de licitação,  n.º do benefício, etc.

	
	

	07


	Nos tribunais e subseções, onde houver especialização de turmas ou varas, o assunto principal será aquele que define a competência.

	
	

	08


	Quando houver assuntos com termos ou expressões idênticas o classificador deve verificar em que área do direito na tabela o assunto está localizado e quais destas áreas têm maior adequação ao contexto do processo.

	
	

	09


	Na classificação de Inquéritos policiais e Termos circunstanciados, em face de não haver muito critério para a tipificação dos crimes em sede policial,  deve-se cadastrar como assunto principal o crime de maior potencial ofensivo (maior pena) e os demais crimes devem ser cadastrados na ordem que forem narrados os fatos.

	
	

	10


	Na classificação de processos criminais, o crime tipificado na denúncia recebida pelo juiz será o assunto principal, os artigos que estiverem combinados passarão a ser os assuntos complementares.


4. Roteiro para utilização da T.U.A.

4.1 - Procedimento Comum:

a) Na petição inicial o classificador IDENTIFICA o assunto principal:

Para identificar o assunto principal deve-se responder às seguintes questões:

DO QUE trata este processo?: Encontra-se, geralmente, descrito no início da petição, nos fatos, após a identificação das partes.

Em petições bem formuladas, auxilia à melhor definição do assunto responder, também, a seguinte questão:

O QUE SE QUER com este processo?: Normalmente localizado no pedido.

b) Na T.U.A o classificador IDENTIFICA o ramo do direito:
01. Administrativo e outras matérias do Direito Público

02. Civil e outras matérias do Direito Privado

03. Tributário

04. Previdenciário

05. Penal

06. Consumidor

07. Trabalho

c) IDENTIFICADO o ramo do direito, localizar o assunto de acordo com a hierarquia da T.U.A.

d) CLASSIFICAR a petição no nível mais detalhado (4º nível ou 3º nível).

Utilizar o 3º nível apenas quando não houver o assunto identificado detalhado no 4º nível. 

e) NÃO DEVE classificar a petição no 2º nível.

4.2 – Procedimentos excepcionais:

em todos os casos deve-se repetir os passos do item 4.1.

1 - Quando os 3ºs e 4ºs níveis não contemplarem o assunto identificado na petição:

a) Pedir orientação à chefia.

b) Confirmado a ausência do assunto na Tabela, solicitar autorização para classificar no 2º nível que abranja o assunto identificado.

c) Sugerir à chefia a inclusão do assunto pretendido.

d) Anotar e controlar os processos classificados no 2º nível que deverão, posteriormente, serem reclassificados após a inserção do novo assunto na T.U.A.

e) Quanto da criação do novo assunto, providenciar reclassificação dos processos.

2 - Quando houver pedidos alternativos ou subsidiários:
a)
Identificado o assunto principal, os pedidos alternativos ou subsidiários serão classificados na seqüência, conforme a ordem de apresentação dos assuntos na T.U.A.

3 - Quando houver pedidos cumulativos:

a) Constatar a impossibilidade de identificar um único assunto principal;

b) Localizar, na T.U.A., os assuntos identificados;

c) Classificar como assunto principal o primeiro na ordem de apresentação da T.U.A.;

d) Classificar os demais assuntos como subsidiários.

5. Orientações para assuntos específicos
5.1 Alguns assuntos onde há repetição de termos ou expressões:

Abaixo relacionamos assuntos diferentes, onde há repetição de termos ou expressões, porém tratam de situações diferentes. 
a) Assuntos com o termo "Responsabilidade"

a.1) 
01.02 - Responsabilidade Objetiva- Administrativo: 

Todos os assuntos deste item (01.02.01 até 01.02.05) tratam da responsabilidade do estado, é a chamada responsabilidade objetiva, que independe da existência de culpa ou a culpa é presumida. Tal responsabilidade está prevista no art. 37, § 6°, da Constituição. 
A Teoria do Risco Administrativo dispensa a existência de culpa do Poder Público para determinar a obrigação de indenizar, quando provado o nexo de causalidade entre o evento e o prejuízo, salvo quando houver a participação do lesado. 

Em regra, o ente público figurará  no polo passivo da demanda.
a.2) 01.11.05.02 - Responsabilidade Civil / Indenização ao Erário -  Processo Administrativo Disciplinar - Servidor Público Civil:  

Trata da responsabilidade civil do servidor indenizar o erário decorrente de condenação em processo administrativo disciplinar. Esta é a situação onde deve ser apurada a culpa ou o dolo do servidor. Se houver culpa ou dolo do agente público cabe direito de regresso do estado, que cobrará daquele a indenização.

a.3) 
02.10 - Responsabilidade Civil - Civil: 

Todos assuntos deste item (02.10.01 até 02.10.05) tratam de responsabilidade de pessoas físicas ou jurídicas, onde deve ser apurada a culpa ou o dolo. Ocorre sempre que alguém houver cometido ilícito ou descumprimento de contrato. Quem deu causa a tal, deverá responder civilmente, devendo indenizar o prejuízo. A responsabilidade civil pode ser contratual ou extracontratual. 

b) Assuntos com o termo "Sigilo"

b.1) 
01.03.01.04 - Quebra de sigilo - Administrativo:

Neste item se classificam os processos que tratam de quebra de sigilo bancário, sem que haja alguma finalidade tributária. Ex: requer-se a quebra do sigilo bancário, para com base nestas informações efetuar-se a penhora de bens do devedor.

b.2) 
03.14.01 - Sigilo Fiscal - Tributário:

Neste item se classificam os processos que tratam de quebra de sigilo bancário ou fiscal. Há sempre uma finalidade tributária. 

Ex: mandado de segurança contra ato de delegado da Receita Federal que requisitou, a instituições bancárias, informações sobre as movimentações de contas, para poder efetuar o lançamento de algum débito tributário.

Há ainda o termo sigilo nos crimes contra a Administração Pública, no Direito Penal:

b.3) 
05.19.16 - Violação do sigilo funcional (art. 325) - Penal:

que é o crime do art. 325 do CP.

b.4) 
05.19.17 - Violação do sigilo de proposta de concorrência (art.326) - Penal:

Que é o art.326 do CP.

E há também Sigilo Telefônico:

b.5) 
05.20.29 - Sigilo Telefônico (Lei 9.296/96) - Penal:

Que é o assunto dos processos onde se requer a interceptação das ligações telefônicas.

c) Assuntos com o termo "Registros Públicos"
c.1) 01.04.01 - Registros Públicos - Administrativo: nos assuntos de nível 4 este item se classificam os processos que tratam dos serviços de registro, atinentes às pessoas físicas.
c.2) 02.04.01.01 - Registros Públicos - Imóvel - Propriedade - Civil: 

Neste item se classificam processos em que a discussão se dá a respeito dos atos a serem praticados em Cartório de Registro de Imóveis, referente ao instituto da propriedade. Ex: registro, averbação, baixa, transcrição, retificação, escritura pública. Podem, também, ser interpostas ações, referente a emolumentos e a sua exigibilidade, em conseqüência dos registros.

c.3) 02.12.01 - Registro Público- Registros Comerciais/Comercial - Civil: neste item se classificam processos em que a discussão  é referente ao registro de empresa, mais especificamente em relação à matrícula, cancelamento, registro, arquivamento, ou proibições deste, baixa, alteração, autenticações, certidões, assentamento dos usos, práticas comerciais e o nome comercial e a sua proteção. Também pode haver discussões a respeito do comerciante individual, da declaração de firma individual ou dela própria. Assim também sobre o empresário, estabelecimento, nome empresarial, prepostos, gerente, contabilista e auxiliares, escrituração. 

d) Assuntos com os termos "marcas e/ou patentes".

d.1) 01.05.10 - Marcas, Patentes e Invenções - Domínio Público - Administrativo: 

Neste item devem ser classificados os processos que tratam de marcas, patentes e/ou invenções, que não se enquadram nos assuntos especificados em "Propriedade Industrial".
d.2) 
02.11.01 - Anulação de Patente - Propriedade Industrial - Civil : neste item se classificam as ações anulatórias de patente ou processos onde se questiona a nulidade declarada administrativamente.
d.3)
02.11.02 - Anulação de Registro de Desenho Industrial - Propriedade Industrial - Civil:

Neste item se classificam as ações anulatórias de registro de desenho industrial ou processos onde se questiona a nulidade declarada administrativamente. 

d.4) 
02.11.03 - Anulação de Registro de Marca - Propriedade Industrial - Civil:

Neste item se classificam as ações anulatórias de registro de marca ou processos onde se questiona a nulidade declarada administrativamente.
d.5)
02.11.04 - Suspensão de Patente - Propriedade Industrial - Civil:

Este assunto ocorre em processos onde se pleiteia a suspensão da patente, em regra, são processos preparatórios ou incidentais às ações anulatórias de patente.
d.6) 02.11.05 - Suspensão de Registro de Marca - Propriedade Industrial - Civil:

Este assunto ocorre em processos onde se pleiteia a suspensão de registro de marca, em regra, são processos preparatórios ou incidentais às ações anulatórias de registro de marca.
d.7) 02.11.06 - Restabelecimento de Registro de Marca - Propriedade Industrial - Civil:

Este assunto ocorre nas situações onde houve o cancelamento do registro de marca e é peticionado o seu restabelecimento.
d.8) 02.11.07-Revogação de Uso Exclusivo de Marca - Propriedade Industrial - Civil:

Este assunto ocorre quando se busca a revisão do uso exclusivo de marca. Poderá o registro ser revisto.

e) Assuntos com os termos "PIS e PASEP"

e.1) 01.08.02.01-Atualização de Conta - PIS/PASEP - Administrativo:  

Neste item cadastram-se processos onde a pessoa física, titular da conta, pede atualização da conta.
e.2) 01.08.02.02-Liberação de Conta - PIS/PASEP - Administrativo: 

Neste item cadastram-se processos onde a pessoa física, titular da conta, pede liberação da conta.
e.3) 03.05.06 - PIS - Contribuição Social - Tributário: 

Neste item cadastram-se processos onde a  discussão é sobre o recolhimento das contribuições para o PIS.
e.4) 03.05.10 - PASEP - Contribuição Social - Tributário: 
Neste item cadastram-se processos onde a  discussão é sobre o recolhimento das contribuições para o PASEP.
e.5) 03.12.16 - PIS - Dívida Ativa - Tributário: 

Neste item cadastram-se processos onde o fisco cobra a dívida ativa do PIS nas execuções fiscais.

e.6) 03.12.17 - PASEP - Dívida Ativa - Tributário:
Neste item cadastram-se processos onde o fisco cobra a dívida ativa do PASEP nas execuções fiscais.

f) Assuntos com os termos "Apólices ou Títulos da Dívida Pública":

f.1) 01.09.01-Apólices da Dívida Pública ( - Dívida Pública - Administrativo:

Neste item cadastram-se os processos onde se pede a declaração de validade de apólices da dívida pública e/ou a utilização para pagamento/compensação de algum crédito não tributário existente, ou ainda a utilização para compensação com futuras dívidas tributárias não especificadas.

f.2) 03.11.05 - Apólices da Dívida Pública - Crédito Tributário - Tributário:

 Neste item cadastram-se os processos onde, além do pedido de declaração de validade da referida apólice, se pede a utilização para o pagamento/compensação de algum crédito tributário existente. O assunto principal será o tributo e a apólice será assunto subsidiário

g) Assuntos com o termo "anistia":

g.1) 01.01.02- Anistia Política - Direitos e Garantias Fundamentais:

Neste item cadastram-se os processos que tratam de anistia política, exceto a de servidor militar que se encontra especificado abaixo. 

g.2) 01.11.01.12- Anistia  Administrativa - Sistema Remuneratório - Servidor  Público Civil - Administrativo:

Neste item cadastram-se os processos que tratam da revogação da anistia concedida a servidores civis que tenham sido demitidos; como por exemplo  os que foram demitidos durante a reforma administrativa do Governo Collor.

g.3) 01.12.01.05- Anistia Política - Regime - Servidor Público Militar - Administrativo:

Neste item cadastram-se especificamente, os processos que tratam de anistia política do servidor militar.

h) Assuntos com o termo "PDV":

h.1) 01.11.08-Programa de Desligamento Voluntário (PDV) - Servidor Público Civil- Administrativo:

Neste item se cadastram os processos que tratam de todas as questões de ordem administrativa relacionadas aos programas de desligamento voluntário.

h.2) 03.02.01.01 - Incidência sobre PDV - Imposto de Renda de Pessoa Física -  xxxIRPF- Tributário:

Neste item se cadastram os processos que tratam da incidência do imposto de renda sobre as verbas de natureza indenizatória, particularmente as originárias dos programas de desligamento voluntário.

i) Assuntos com o termo "justificação”:

A Justificação de concubinato/união estável tem, em regra, finalidade previdenciária. Está em três situações na tabela, duas específicas:  01.11.10 - Justificação de Concubinato - Servidor Público Civil e  01.12.13 - Justificação de Concubinato - Servidor Público Militar; uma genérica: 04.03.04.01-União Estável/Concubinato - Justificação.

j) Assuntos com o termo "multas":

j.1) 01.03.03-Multas e Sanções - Atos Administrativos - Administrativo 

Neste item classificam-se os processos em que se busca desconstituir multas por infração de diversos dispositivos legais. Ex. ações que visam a anulação de multas de trânsito; multas da CLT; da SUNAB; do IBAMA; INMETRO; TRE, etc.

j.2) 01.15.01- Fiscalização/Multas e Sanções - Dívida Ativa não - tributária - Administrativo: 

Neste item cadastram-se as execuções fiscais ou embargos às execuções fiscais, cuja dívida ativa seja oriunda de multas ou sanções, portanto dívidas não tributárias. Ex: execução fiscal de multa da CLT, execução fiscal de multa do IBAMA, etc.

j.3) 03.12.19 - Multas - Dívida Ativa - Tributário:

Neste item cadastram-se as execuções fiscais ou embargos às execuções fiscais, cuja dívida ativa seja a multa decorrente do descumprimento de uma obrigação tributária acessória. (a obrigação tributária acessória é sempre um dever acessório ao pagamento de determinado tributo. Ex: entregar ao fisco a declaração de rendimentos, escriturar livros fiscais, emitir notas, não rasurar livros fiscais, etc. enquanto que a obrigação principal é sempre pagar determinado tributo).

A multa tributária inscrita em dívida ativa, em regra é assunto secundário, normalmente vem cumulado com um assunto principal que é a dívida ativa do tributo em espécie. Não se trata de multa de mora, pois esta sempre vem cumulada à dívida principal nas CDA's.

k) Assuntos com os termos "Inscrição no SPC/SERASA": A inscrição no SPC/SERASA, é sempre um assunto secundário e deve vir cumulado com um assunto principal. Exemplificando: o assunto principal tanto pode ser uma revisão de determinado contrato quanto o pedido de não pagamento de um tributo. Em face das diversas situações temos este assunto especificado em três itens na tabela:
k.1) 02.09.12-Inscrição SPC/SERASA- Sistema Financeiro de Habitação- Civil: 

Utiliza-se este assunto quando o assunto principal for um dos assuntos do SFH. 

k.2) 03.14.04-Inscrição no SPC-CADIN/SERASA e outros - Procedimentos Fiscais - Tributário: 

Utiliza-se este assunto quando a inscrição se deu em face de não pagamento de determinado tributo.
k.3) 06.03.03-Inscrição SPC/SERASA - Proteção Contratual - Consumidor : 

Este assunto tem aplicação subsidiária aos contratos, utiliza-se para a maior parte das situações, exceto quando o assunto principal tratar de SFH ou dívida tributária.

l) Assuntos com os termos "Perdimento de Bens” e com situações similares:

l.1) 01.07.03.02 - Perdimento de Bens - Importações - Intervenção no Domínio Econômico - Administrativo:

Em regra a pena de perdimento de bens é aplicada com base no Regulamento Aduaneiro (Decreto 4.543/02, que revogou o Decreto 91.030/85) e tem reflexos tributários; quando ocorrer essa situação o correto é classificar o processo no item 03.14.02 - Liberação de Mercadorias / Perdimento de Bens. A pena de perdimento de bens sem reflexo tributário é rara, somente se classificará o processo nesse item se a pena de perdimento for aplicada com outra motivação.

l.2) 03.14.02 - Liberação de mercadorias/ Perdimento de Bens- Procedimentos Fiscais - Tributário:

Aqui se classificam os processos onde o autor requer a liberação de mercadoria importada que está retida. Esta retenção se dá em face de algum motivo tributário como pagamento de tributo, pagamento de caução quando o importador está sob investigação especial do fisco, declaração incorreta de quantidades ou valores das mercadorias sobre as quais incidirá imposto de importação ou outro tributo. Utiliza-se ainda este assunto nos processos que se requer a anulação da pena de perdimento de bens aplicada com base no Regulamento Aduaneiro.

l.3) 01.07.03.01 - Desembaraço Aduaneiro - Importações - Intervenção no Domínio Econômico - Administrativo:

Neste item do direito administrativo se classificam os processos em que a importação não foi concluída e a mercadoria está retida em virtude de alguma restrição sanitária, ambiental ou administrativa que não tenha cunho tributário. 

l.4) 05.20.23 - Apreensão de mercadorias - entrada ou saída irregular do país - Crimes Previstos na Legislação Extravagante – Penal 

Neste item cadastram-se os processos penais onde houve a apreensão de mercadorias ou o perdimento de determinado bem, em decorrência de infração penal. Ocorre, em regra com base no art. 91,II do Código Penal, ou ainda com base no art. 34 da Lei  6.368/76. São comuns os casos de apreensão de mercadorias ou de veículo que as transportava, quando do cometimento do crime de contrabando ou descaminho. 

m) Assuntos com o termo "FGTS":

m.1) 01.08.01-Fundo de Garantia por Tempo de Serviço  -  FGTS - Administrativo:

Assim como nos sub-itens de nível 4, aqui se classificam os processos onde as pessoas físicas entram com ações em relação as suas contas de FGTS.
m.2) 03.09.07-FGTS (cobrança) - Impostos e Contribuições Especiais - Tributário e o assunto 03.09.08-Contribuição da LC 110/2001 - Impostos e Contribuições Especiais - Tributário:  

Nestes assuntos discute-se FGTS como débito tributário em ações de repetição de indébito ou similares.
m.3) 03.12.04-FGTS - Dívida Ativa -Tributário: 

É o assunto das execuções fiscais onde o  fisco cobra as contribuições ao FGTS.

n) Assuntos com o termo "ferroviário":

n.1) 01.11.04.05-Complementação de Benefício / Ferroviário - Benefícios-Servidor Público Civil - Administrativo:

Utiliza-se este assunto para os processos onde se postula a complementação do valor de pensões e aposentadorias de ex-celetistas empregados da RFFSA (Leis 4.345/64 e 8.186/91). Esta complementação pode ser de várias formas: buscando a equiparação com a totalidade de vencimentos que o servidor teria se estivesse em atividade; buscando a integralização do valor do vale-refeição ao valor da aposentadoria, etc.
n.2) 04.01.15-Ferroviário - Benefícios em Espécie - Previdenciário: 

Utiliza-se este assunto para os processos onde se  busca a concessão, o restabelecimento ou ainda alguma forma de conversão do benefício de pensão ou de aposentadoria de ex-celetistas empregados da RFFSA .

n.3) 04.02.04.09 -Ferroviário - Revisões Específicas - Revisão de Benefícios:

Utiliza-se este assunto para os processos onde se  busca somente o reajustamento pelo INSS do valor de pensões e aposentadorias de ex-celetistas empregados da RFFSA .

o) Assuntos com o termo "ex-combatente":

o.1) 01.12.09-Ex-Combatentes-Servidor Público Militar - Administrativo: 

Neste item cadastram-se os processos de ex-combatente, onde pelo menos um dos réus é a União. Muitas destas ações tratam de "pensão especial", concedida a ex-combatente conforme o artigo 53 do ADCT, que é paga pelo Ministério do Exército. 
o.2) 04.01.16-Ex-combatentes - Benefícios em Espécie - Previdenciário: 

Neste item cadastram-se os processos interpostos contra o INSS, que tenha pedidos de concessão, restabelecimento do todo ou de partes, ou ainda alguma forma de conversão do benefício de aposentadoria ou pensão por morte de ex-combatente.
o.3) 04.02.01.05-RMI da pensão de dependente de ex-combatente - Revisão de Benefícios- Renda Mensal Inicial: 

Neste item cadastram-se as ações interpostas contra o INSS, onde o autor pretende a revisão da renda mensal inicial da aposentadoria ou ulterior pensão por morte de ex-combatente.

o.4) 04.02.04.10- Ex-combatentes - Revisões Específicas - Revisão de Benefícios:

Neste item cadastram-se as ações interpostas contra o INSS, onde o autor pretende a revisão do benefício da aposentadoria ou ulterior pensão por morte de ex-combatente, com base em fato ou lei posteriores à concessão do benefício.

p) Assuntos com o termo "Contribuição Sindical": 

p.1) 01.16.01 - Contribuição Sindical - Organização Sindical - Administrativo:

Neste item cadastram-se os processos onde se postula a abertura de conta corrente específica para recolhimento da contribuição sindical, ou a movimentação do depósito relativo às contribuições sindicais arrecadadas. 

Pode ocorrer, ainda, ações onde seja questionado o desconto em folha das contribuições sindicais sem a autorização do associado,  ou ainda a destinação do todo ou de partes da contribuição sindical recolhida.

p.2) 03.06.03 - Contribuição Sindical - Contribuições Corporativas - Tributário:

Neste item cadastram-se os processos onde se discute a obrigatoriedade do pagamento da  contribuição sindical ao sindicato, federação ou confederação ou o quantum é devido.
5.2. Dúvidas que podem ocorrer com freqüência

(a)  01.03 - Atos Administrativos - Administrativo

Ato administrativo é um conceito genérico que diz respeito a toda manifestação unilateral de vontade da Administração Pública que tenha por fim resguardar direitos ou impor obrigações. Esse conceito aparece em diversos assuntos em outras partes da T.U.A., porém, dentro do assunto 01.03 - Ato Administrativo, deve-se classificar somente os processos que tratam dos atos administrativos relacionados no nível 3 e 4 e que não encontraram uma classificação mais adequada em outras áreas da tabela. 

(b) Três assuntos relacionados a formas específicas de contratação:

01.03.05 Contrato Temporário de Mão de Obra (Lei 8.745/93) - Atos Administrativos:

Neste item cadastram-se os processos que tratam de contratação de pessoal, pela Administração Pública, por tempo determinado, com base na Lei 8.745/93. 

Esta lei diz a que a A.P. pode contratar pessoal por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público e relaciona os seguintes casos: assistência a situações de calamidade pública;  combate a surtos endêmicos; realização de recenseamentos; admissão de professor substituto e professor visitante;  admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro e atividades especiais nas organizações das Forças Armadas para atender a área industrial ou a encargos temporários de obras e serviços de engenharia. 

01.04.08 - Serviços Delegados a Terceiros: Concessão / Permissão/ Autorização - Serviços:  

Neste item, preferencialmente no nível 4, cadastram-se os processos que tratam da delegação de serviços a terceiros, através de concessão, permissão ou autorização.

01.14.01 Obras e Serviços - Licitações e Contratos: 

Neste item cadastram-se os processos que tratam da contratação de obras ou serviços que devem ser prestados à Administração Pública.

(c) 01.11.01.06 Reintegração - Regime Estatutário - Servidor Público Civil 

Neste item cadastram-se os processos em que se pleiteia a reintegração de servidor público civil, demitido. Muitas petições utilizam ao invés do termo reintegração, o termo readmissão.
(d) Em contratos, os assuntos Empréstimo e Linha de Crédito:

02.08.12-Empréstimo - Contratos - Civil: 

Assunto Empréstimo deve ser utilizado para processos que tratem de contratos de empréstimo, desde que não se encontre outro tipo de contrato de empréstimo mais especificado dentro de contratos.

02.08.13-Linha de Crédito - Contratos - Civil:

Assunto Linha de Crédito é espécie do gênero Empréstimo. Deve ser utilizado para os processos que tratem de contratos de empréstimo por linha de crédito, desde que a linha de crédito não esteja mais especificada dentro de contratos. 

São exemplos de linhas de crédito: Antecipação da Restituição do IR, Antecipação do 13º Salário, Crédito Especial Empresa, Antecipação de Recebíveis, Construgiro, Financiamentos, BCD para Veículos Novos e Usados, CAIXA Hospitais, Crédito Empresarial, CDC, CDC Salário, Carta de Crédito FGTS Individual, etc.

(e) O assunto Sistema Financeiro da Habitação (02.09) e seus detalhamentos:

Assunto Sistema Financeiro da Habitação possui uma série de detalhamentos que, aparentemente, repetem outros assuntos da T.U.A., porém, estes detalhamentos são assuntos que devem ser usados somente quando o processo tratar de contratos regidos pelas regras do SFH.

(f) 03.02.01.11- Incidência sobre 1/3 de férias (art. 7º, XVII da CF) - IRPF

Nestas ações discute-se a incidência de IRPF sobre o terço constitucional de férias previsto no art. 7º, XVII da CF, que diz: "Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: ... XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal". Esta parcela tem natureza de adicional e é pago a todos trabalhadores quando do gozo de suas férias. Não se confunde com o 1/3 do art. 143 da CLT, que diz" :.. é facultado ao empregado converter 1/3 de férias a que tiver direito em abono pecuniário, no valor da remuneração que lhe seria devida nos dias correspondentes". Este é pago ao trabalhador que "vende" a parcela correpondente das suas férias, tem natureza de abono pago como compensação da parcela de férias não gozadas e deve ser cadastrado no 03.02.01.05 Incidência sobre Licença-Prêmio/Abono/Indenização - IRPF. Já os processos que tratam dos casos em que se busca a não incidência de IRPF sobre férias que não foram gozadas e por isso indenizadas, como por exemplo nas rescisões de contrato de trabalho ou demissões incentivadas, devem ser classificados no assunto 03.02.01.07 - Incidência sobre Férias Compensadas - IRPF. 
(g) Alguns detalhamentos do Assunto Crédito Tributário (03.11):

Há assuntos que sempre exigem um acompanhamento, como alguns assuntos que estão dentro de crédito tributário.

Em regra os assuntos Suspensão de Exigibilidade; Moratória; Parcelamento; REFIS; Apólices da Dívida Pública; Extinção do Crédito Tributário; Exclusão do Crédito Tributário; Garantias e Privilégios do Crédito Tributário; Denúncia espontânea; Lançamento; Compensação; PAES; Certidão Negativa de Débito (CND), devem ser acompanhados do tributo em espécie. O tributo será sempre o assunto principal, portanto o 1º a ser cadastrado.

(h) Assuntos de Limitações ao Poder de Tributar - Tributário (03.01):

Os assuntos 03.01.01-Imunidade Tributária e 03.01.02-Isenção devem vir acompanhados do tributo em espécie que será o assunto principal.

(i) Dois assuntos sobre Revisão de Benefícios - Previdenciário:

04.02.01.13 - IRSM. Fevereiro/94 - 39,67%-Renda Mensal Inicial:

Neste item se cadastram os processos que tratam de benefícios previdenciários concedidos a partir de março de 1994 e que buscam a revisão da renda mensal inicial (RMI) através da atualização dos salários-de-contribuição. Pedem a referida atualização aplicando-se o IRSM integral, no índice de 39,67%, ao mês de fevereiro de 1994, com base no art. 21 da Lei 8.880/94. 

INSS, ao atualizar os salários-de-contribuição, anteriores a março de 1994, dividiu-os pela URV do último dia de fevereiro, sem aplicar a correção de 39.67% (IRSM integral de fevereiro de 1994).

04.02.03.18 - Sistemática de conversão dos benefícios previdenciários em URVs - Reajustamento do Valor do Benefício:

Neste item cadastram-se os processos em que os demandantes pedem a revisão dos seus benefícios, alegando que a conversão destes para URV, conforme o art.20 da lei 8.880/94, trouxe-lhes prejuízo, ocasionando a perda do valor real. Pedem, também, a inconstitucionalidade da expressão "nominal" constante no referido artigo.
(i) Os crimes contra a Seguridade Social:

Os crimes contra a Seguridade Social estavam antigamente previstos no artigo 95 e alíneas, da Lei 8.212/91.  

Uma lei do ano de 2000 revogou este artigo, e introduziu novos artigos e/ou parágrafos no código penal. Alguns destes novos artigos/parágrafos do código penal descrevem os crimes que estavam previstos no art. 95 da Lei 8.212/91.

No dia-a-dia poderemos encontrar processos novos e processos antigos com denúncias oferecidas pelo dispositivo da Lei 8.212 ou pelo artigo do código penal. Para ambas as situações teremos um mesmo assunto conforme relacionado abaixo:
	Lei antiga
	Lei nova
	Assunto na T.U.A

	Art.95, alíneas d, e, f, da Lei 8.212/91.
	Art.168-A, do Código Penal
	05.10.14

Apropriação indébita previdenciária (art. 168-A e Lei 8.212/91)

	Art.95, alíneas g, h, i, da Lei 8.212/91.
	Art.297, § 3º, I,II,III do Código Penal
	05.18.07

Falsificação de documento público (art. 297 e Lei 8.212/91)

	Art.95, alíneas a, b, c, da Lei 8.212/91.
	Art.337-A, do Código Penal
	05.19.51

Sonegação de contribuição previdenciária (art. 337-A e Lei 8.212/91)


6. A atualização da T.U.A.
A T.U.A. poderá ser atualizada inserindo-se assuntos novos ou alterando-se assuntos existentes; para isso a tabela terá um comitê gestor composto por representantes dos TRF’s e do CJF. Ao comitê nacional, cabe analisar, aprovar e encaminhar ao CJF eventuais alterações na tabela. Cada TRF criará um comitê interno com o mesmo objetivo.
A inserção de novos assuntos deverá respeitar a forma como está estruturada a tabela, garantindo a sua atualização de forma organizada; para tanto deve ser observado o roteiro abaixo.

6.1. Roteiro para Atualização da Tabela Única de Assuntos

A. Os usuários da Tabela Única de Assuntos encaminharão as solicitações de novos assuntos, acompanhados de justificativa quanto à relevância, de exemplos de sua ocorrência e sugestão de localização na tabela aos responsáveis pelas unidades administrativas de Distribuição de 1o. e 2o. graus.

B. Apenas os Diretores das Secretarias Judiciárias dos Tribunais enviarão o formulário à Unidade Gestora da TUA, que receberá o pedido e o retransmitirá aos demais integrantes do Sistema de Atividades Judiciárias para apreciação. 

C. O assunto aprovado é incluído na Tabela Única de Assuntos pela Unidade Gestora da TUA. 

D. A Unidade Gestora da TUA enviará nova versão da Tabela Única de Assuntos aos TRFs e Seções Judiciárias.

E. Enquanto o assunto sugerido não for aprovado, o processo será classificado no nível imediatamente anterior.

F. Após a criação, o processo deverá ser reclassificado.

G. Havendo possibilidade, os processos classificados em níveis mais genéricos deverão ser gerenciados pelos sistemas automatizados (SIAPROs), que emitirão relatórios indicando os autos que deverão ser classificados no(s) novo(s) assunto(s).

1 TABELA ÚNICA DE ASSUNTOS – TUA

1.1 SUGESTÕES PARA CLASSIFICAÇÃO DO ASSUNTO PRINCIPAL

1.1.1 A – Competência Cível, Fiscal, Previdenciária e Tributária

1. Pedidos Alternativos e Subsidiários – o pedido principal será aquele indicado na Petição Inicial pelo advogado, quando este cita nos “fatos” e no “pedido”. Os pedidos alternativos ou subsidiários serão classificados na seqüência, conforme constarem na exordial.

Ex. de pedido alternativo: Servidor Público Militar  requer a reintegração no cargo, e apresenta as justificativas para tal, nos “fatos” e no “pedido”. Entretanto, caso o magistrado não entenda ser possível, requer então a transferência ex-offico para a reserva.

Assunto principal:     01.12.01.03 – Reintegração – Regime – Servidor Público Militar

Assunto subsidiário: 01.12.04.06 – Transferência ex-officio para reserva – benefício – Servidor Público Militar

2. Pedidos cumulativos – como não há um único assunto principal, sugerimos as seguintes regras:

2.1. QUANDO OS ASSUNTOS ESTIVEREM ENQUADRADOS NO MESMO NÍVEL, CONSIDERAR O NÍVEL ACIMA COMO PRINCIPAL.

EXEMPLO:   01.12.01.01  Recrutamento e Concurso - Regime-Serv Pub Mil-Administ.

                     01.12.01.02  Curso de Formação - Regime-Serv Pub Mil-Administ.

O principal será o nível acima:

01.12.01  Regime - Servidor Publico  Militar – Administrativo

PORÉM, EM ALGUNS CASOS DEVERÁ SER CRIADO O 3º NÍVEL, MESMO QUE REPETINDO A DESCRIÇÃO DO 2º NÍVEL, PARA QUE POSSAMOS SEGUIR A ORIENTAÇÃO DE NÃO SE CADASTRAR NADA NO 2º NÍVEL.

EXEMPLO:  A inicial faz referência ao reajuste das prestações cumulado ao pedido de revisão contratual:

                     02.09.02 – Reajuste de Prestações – SFH – Civil

                     02.09.09 – Revisão Contratual – SFH - Civil

Na regra, o assunto principal será o nível acima:

02.09  Sistema Financeiro da Habitação – Civil

Para evitar a classificação no 2º nível, sugere-se a criação de um assunto no 3º nível (02.09.01), mesmo que seja com o mesmo descritivo do 2º nível.

Em outros casos, há a necessidade de subdividir os assuntos:

EXEMPLO:  02.11  Propriedade Industrial – Civil

                          02.11.01  Marca/Patente/Desenho Industrial –Prop Industrial-Civil

     01.13  Concurso Público/Edital - Administrativo

01.13.01 Concurso Público-Administrativo

01.13.02  Edital-Administrativo

E os demais devem ser renumerados dentro do 4º Nível

2.2. QUANDO OS ASSUNTOS APRESENTAREM NÍVEIS ACIMA DISTINTOS, CONSIDERAR  COMO PRINCIPAL O QUE PRIMEIRO APARECER NA TABELA.

      EXEMPLO:  03.06.01  Imposto s/Produtos Industrializados-Tributário   - PRINCIPAL

03.08.01  Imposto s/Circulação de Mercadorias/ICMS-Tributário

2.3. ALGUMAS REGRAS ESPECÍFICAS:

a) QUALQUER ASSUNTO QUE APARECER CUMULADO COM CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO (CND), O ASSUNTO PRINCIPAL SERÁ SEMPRE CND.
b) QUALQUER ASSUNTO QUE APARECER CUMULADO COM APÓLICE DA  DÍVIDA PÚBLICA, TERÁ COMO PRINCIPAL SEMPRE APÓLICE DA DÍVIDA PÚBLICA.

c) OS ASSUNTOS COMPENSAÇÃO (03.03.01),  ISENÇÃO (03.01.02), PARCELAMENTO (03.22.03) NUNCA SERÃO CONSIDERADOS ASSUNTOS PRINCIPAIS,  DEVERÃO APARECER CUMULADO COM O TRIBUTO, QUE SERÁ CONSIDERADO O PRINCIPAL.

1.1.2 A – Competência Criminal

1. INQUÉRITO POLICIAL /  TERMO CIRCUNSTANCIADO – não há muito critério, em sede policial, a tipificação dos crimes, por isso sugere-se que sejam cadastrados na ordem que forem narrados os fatos, dando-se preferência aos crimes de maior potencial ofensivo, na escolha do assunto principal.

2. PROCESSO CRIMINAL – verificar o crime na denúncia, recebida pelo magistrado. Os artigos que estiver “combinados” passarão a ser os assuntos complementares.
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MANUAL DE UTILIZAÇÃO DA TABELA ÚNICA DE ASSUNTOS DA JUSTIÇA FEDERAL -  T.U.A.
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01.01 - Direitos e Garantias Fundamentais


01.02 - Responsabilidade Objetiva


01.03 - Atos Administrativos


01.04- Serviços


01.05- Domínio Público


01.06- Intervenção na Propriedade


01.07- Intervenção no Domínio Econômico


01.08- Entidades Administrativas/Administração Pública


01.09- Dívida Pública


01.10- Organização Administrativa


01.11- Servidor Público Civil


01.12- Servidor Público Militar


01.13 - Concurso Público/Edital


01.14 - Licitação e Contratos


01.15 - Dívida Ativa/Fiscalização/Multas e Sanções


01.16 - Organização Sindical





02.01 - Bens


02.02 - Prescrição


02.03 - Posse


02.04 - Propriedade


02.05 - Direitos Reais sobre Coisas Alheias


02.06 - Modalidades e Efeitos das Obrigações


02.07 - Cessão de Crédito


02.08 - Contratos/Civil/Comercial/Econômico e Financeiro


02.09 - Sistema Financeiro da Habitação


02.10 - Responsabilidade Civil


02.11 - Propriedade Industrial


02.12 - Registros Comerciais/Comercial


02.13 - Concordata e Falência/Comercial


02.14 - Transferência de Tecnologia/Comercial


02.15 - Estrangeiro/Direito Internacional Privado 








03.01 - Limitações ao Poder de Tributar


03.02 - Impostos


03.03 - Taxas


03.04 - Contribuição de Melhoria


03.05 - Contribuição Social


03.06 - Contribuições Corporativas


03.07 - Contribuições Previdenciárias


03.08 - Empréstimo Compulsório


03.09 - Impostos e Contribuições Especiais 	


03.10 - Obrigação Tributária


03.11 - Crédito Tributário


03.12 - Dívida Ativa


03.13 - Processo Administrativo


03.14 - Procedimentos Fiscais








04.01 - Benefícios em Espécie/ Concessão/ Conversão/ Restabelecimento/ Complementação


04.02 - Revisão de Benefícios


04.03 - Disposições Diversas Relativas às Prestações








05.01 - Crimes da Competência do Tribunal do Júri


05.02 - Demais Crimes contra a Vida


05.03 - Lesões Corporais


05.04 - Periclitação da Vida e da Saúde


05.05 - Crimes contra a Honra	


05.06 - Crimes contra a liberdade individual/pessoal


05.07 - Crimes contra a inviolabilidade de domicílio


05.08 - Crimes contra a inviolabilidade de correspondência


05.09 - Crimes contra a inviolabilidade de segredo


05.10 - Crimes contra o Patrimônio


05.11 - Crimes contra a Propriedade Imaterial


05.12 - Crimes contra a Organização do Trabalho


05.13 - Crimes contra o sentimento religioso e contra o respeito aos mortos


05.14 - Crimes contra os Costumes


05.15 - Crimes contra a Família


05.16 - Crimes contra a Incolumidade Pública


05.17 - Crimes contra a Paz Pública


05.18 - Crimes contra a Fé Pública


05.19 - Crimes contra a Administração Pública


05.20 - Crimes Previstos na Legislação Extravagante


05.21 - Medidas Assecuratórias





06.01 - Qualidade de Produtos e Serviços, Prevenção e Reparação dos Danos 


06.02 - Práticas Comerciais


06.03 - Proteção Contratual








07.01 - Relação de Emprego


07.02 - Contrato de Trabalho


07.03 - Duração do Trabalho


07.04 - Segurança e Medicina no Trabalho


07.06 - Processo Judiciário do Trabalho








08.01 – Direito Processual Civil


08.02 – Direito Processual Penal
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